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LANÇAMENTO DECORRENTE - EXERCÍCIOS . DE
1989 E 1991. Ainda que procedente o
lançamento matriz, é indevida a inciden
cia da contribuição social no exercra-6
de 1989 por decorrência de entendimen-
to emanado do Supremo Tribunal Federal

• A Contribuição Social não incide sobre
os chamados atos cooperados, onde .15ão
há resultado econômico apurãvel. 	 -

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por, UNIMED PELOTAS SOCIEDADE COO-.
PERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.,

ACORD	 .

át, 

os Membros da Terceira Cãmara do . .Pri_
meiro Conselho de Co ribuintes, por unanimidade de votos, DAR

/
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que pas-

sam a integra, o pretente julgado. .

Sal. das S=issões, e 26 de Abril de 1994
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SESSÃO DE: 163 T1994	 ZENDA NACIONAL
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RECURSONP :: 75.001

ACORDÃONS : : 103-14.828

RECORRENTE:: UNIMED PELOTAS - SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉ-
DICOS LTDA.

RELATÓRIO 

O vertente procedimento reporta-se. (1) ã parcelé

não recolhida e não declarada da CONTRIBUIÇÃO SOCIAL sobre o lucro

atinente ao exercício de 1989 e (2) à diferença no cálculo da CON-

TRIBUIÇÃO SOCIAL sobre o lucro apurado no exercício de 1991, decor

rente do fato de haver o contribuinte adotado o critério de decla-

rar e recolher a contribuição social apenas sobre o resultado tri-

butável pelo imposto de renda.

Na espécie assim se acha ementado aquele veredicto-

9 -Não compete A instância administrativa •apreciar

arguição de insconstitucionalidade(P.N.SCD:19329/70).

No está autorizada, pelos dispositivos que regema

matéria, a exclusão dos resultados não tributáveis

das sociedades cooperativas da base de cálculo da

contribuição social."

No seu apelo de fls. 40/42, a autuada repisa os fun

damentos aduzidos em impugnação vestibular, reiterando a inconsti-

cionalidade da exigência da contribuiçãõ !social relativa ao ano ba

se de 1988. E, ainda, no que pertine o ano base de 1990, assevera

que a receita dos atos cooperados previstos em lei não é tributável

posto que as cooperativas são sociedades sem objetivo de lucro(Lei-

5764/71, art. 39). Para corroborarbtatessertiva o V. Aõóraão 	 n9

106-4.166 (DOU 28/05/92) prolatado pela 6 .? Cãmara que assim pré-orde

nou:	

\-\	 5\ 
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"Não integra a base de cálculo para apuração da

Contribuição Social, o resultado obtido pelas

Cooperativas nas operações realizadas com seus

associados. A norma do artigo 111 da Lei n9 5764

que dispõe sobre a renda tributável das coopera

tivas alcança todos os tributos que tenham por

base de cálculo o "resultado do exercício da pes

soa jurídica".

É o relatório.
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4.
VOTO_ _

Conselheiro vicroR LUÍS DE SALLES FREIRE - RELATOR

O recurso é tempestivo e assim dele tomo o devido

conhecimento:

No Pano de fundo da discussão entende este Rela-
tor que o apelo merece integral provimento, ainda que a .. mãtéria

sobre a qual se debruçou a decorrência não tivesse tido por igual

sucesso.

Isto porque, inicialmente, no que tange ã contri-

buição social do exercício de 1989 este Colegiada vem adotando rei
teradamente a posição assumida pelo Excelso Supremo Tribunal Fede

rale ao considerá-la indevida no período em causa por força do fe

rimento ao principio constitucional da anúalidade/anterioridadedá

legislação tributária.

Já que no pertine ao exercício de 1991, tem razão
a parte recursante quander-defêndd_a_.tese-_det.queca..contribuiao,_ão

cial não pode incidir sobre os atos cooperados. Em verdade, no par

ticulareg hão se pode vislumbrar a caracterização do "resultado do

exercício" de que cuida o diploma introdutor da mesma - Lei 	
7.689/88 - para dar .azo ã incidência questionada, Os atos coope

reados por definição legal, frente aos objetivos da •,cooperativa,

não trazem no seu bájo qualquer intuito lucrativo já que suas be-

nesses se voltam em benefício dos cooperados.

Por sinal, é de vislumbrar, claramento, que o in-

tuito do legislador ao criar a contribuição social, foi o de evi-

dentemente subordinar sua incidência apenas c flaos atas com-intuito'

de resultado ou lucro (onde por igual surge a incidência do impos

to de renda), tanto que alude ã exclusão da provisão do imposto de

renda como condicionante de sua apuração.

Jfk.f
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De resto, acompanho p Acórdão 106-4.166 da Co-

lenda 6 12‘ amara, sendo Relator o I. Conselheiro José do Nasci-

mento Dias que se inclinou por igual tese.

Em suma fica o apelo integralmente provido, a-

té porque no que pertine ao exercício de 1991 o apelo se limi-

tou ao pedido de excl o dos atos cooperados.

É como voto.

Brasí 1. DF.,	 d Ab 11 de 1994

•

VICTOR . 1 S D .ALLES FREIRE - RELATOR

WIPMIIS• Naelonst
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